PARECER Nº 1785, DE 2012
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 3, DE 2012
O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 3, DE 2012, de autoria do Deputado Luiz Cláudio Marcolino, altera o artigo 20 da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual e dá outras providências correlatas.

A proposição esteve em pauta no período regimental, transcorrido durante as Sessões Ordinárias compreendidas entre os dias 23 de fevereiro de 01 de março de 2012, não tendo recebido qualquer emenda ou substitutivo.

Com a mudança do regime de tramitação para urgência, o Senhor Presidente convocou congresso das Comissões mencionadas na epígrafe deste voto, a fim de analisarem a matéria. Passo a me manifestar, na qualidade de relator designado.

A alteração proposta incide sobre o artigo 20 da Lei Complementar n 1093, de 2009, e tem a seguinte redação:

"Artigo 20 -. O contratado na forma do disposto nesta lei complementar ficará vinculado ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos da legislação federal e contribuirá, facultativamente, com 2% (dois por cento) sobre os seus vencimentos ao Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual (IAMSPE), podendo, também, inscrever-se como seus agregados, mediante a contribuição adicional e individual de 2% (dois por cento) sobre os vencimentos do mesmo contratado, o pai e a mãe deste, ou ainda seu padrasto e sua madrasta.

Parágrafo único - A inscrição deverá ser feita no prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da data do inicio do exercício do servidor nos termos desta lei complementar, findo o qual, não será permitida a inclusão de agregados no IAMSPE."(NR)

Trata-se de matéria de natureza legislativa, devendo assumir a forma de projeto de lei complementar, uma vez que altera a Lei Complementar 1093, de 2009. Não se encontram óbices de natureza constitucional, legal, ou jurídica.

Quanto ao mérito, temos a dizer que a importância da providência pretendida encontra-se devidamente apontada na justificativa que acompanha o projeto. Os servidores contratados temporariamente também devem ter assegurado o direito de inscrição no Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual (IAMSPE).

Finalmente, quanto ao aspecto financeiro, constata-se que a medida pretendida não implicará em qualquer aumento de despesa.

Face ao exposto, o voto é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 3, de 2012.

a) Marcos Martins – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao Projeto de lei Complementar nº 3, de 2012.

Sala das Comissões, em 20/12/2012
a) Antonio Salim Curiati – Presidente
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